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PL do reajuste é distribuído
à Comissão de Trabalho

O Projeto de Lei nº 4363/
2012, que reajusta o salário dos
servidores do Judiciário Federal,
aumentando a GAJ (Gratificação
Judiciário) de 50% para 100%,
em dois anos (2013, 2014 e
2015), foi encaminhado ontem
(19) para a Comissão de Traba-
lho, Administração e Serviço
Público (Ctasp), primeira co-
missão em que tramitará, pelo
Regimento Interno da Câmara.

Em seguida, pela tramitação
normal, o projeto seguirá para as
Comissões de Finanças e Tribu-
tação (CFT) e de Constituição e
Justiça (CCJ). O presidente da
Ctasp, deputado Sebastião Bala
Rocha (PDT-AP), ainda terá que
designar o relator para o proje-
to.

Em entrevista à Agência de
Notícias da Fenajufe, o assessor
parlamentar Antônio Augusto
Queiroz (Toninho do Diap), in-
formou que os projetos do Judi-
ciário e do MPU (PL 4362/12,
cujo relator é o deputado
Luciano Castro), poderiam ser
votados diretamente no plenário
da Câmara caso fosse apresen-
tado um requerimento de urgên-
cia urgentíssima, articulado pe-
los líderes partidários.

Segundo ele, esse mecanis-
mo agilizaria a tramitação das
matérias, considerando que,
pelo fato de este ser um ano
eleitoral, os trabalhos no Con-
gresso Nacional ficaram preju-
dicados, e muitos projetos dei-
xarão de ser votados devido às

poucas reuniões deliberativas
até o final desse segundo se-
mestre. Com a ausência de de-
putados e senadores nas Casas
em função das campanhas que
estão realizando em suas bases,
o Congresso deverá voltar a
atuar normalmente somente
depois das eleições munici-
pais.

Reunião dia 26
No dia 26 de setembro, pró-

xima quarta-feira, a Fenajufe se
reunirá com as entidades de base
para definir a atuação da catego-
ria nesse próximo período. A reu-
nião contará com a presença dos
coordenadores da Fenajufe e um
representante de cada sindicato
filiado.

Açãocoletivabuscadiferenças retroativasdoauxílio-alimentação
Os servidores filiados ao

SINTRAJUSC contarão com a
ação coletiva visando o pagamen-
to das diferenças retroativas do
auxílio-alimentação.

O valor devido decorre da dis-

crepância de valores praticados
entre os servidores do Poder Ju-
diciário, causando prejuízo a al-
guns e, dentre eles, aos trabalha-
dores no Poder Judiciário Fede-
ral no Estado de Santa Catarina.

Tal lesão perdurou até a uni-
formização do valor, em dezem-
bro de 2011, através da Portaria
Conjunta nº 05, e agora sua re-
paração será pleiteada pela enti-
dade sindical.
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Fortaleçaaorganizaçãoe lutadacategoria. Filie-seaoSindicato

O Sindicato dos Metalúrgicos
do ABC (SMABC), uma das enti-
dades mais importantes da CUT,
apresentou ao governo federal e
ao presidente da Câmara dos De-
putados uma proposta de Ante-
projeto de Lei que muda a legis-
lação trabalhista criando o Acor-
do Coletivo de Trabalho com Pro-
pósito Específico e pedindo
pressa para sua aprovação. Trata-
se de mais uma tentativa de mu-
dar a legislação para que passe a
prevalecer - na negociação cole-
tiva entre o sindicato e a empresa
- o negociado sobre o legislado.

Já houve duas tentativas de
implantação desta mudança na
CLT nos últimos anos. Foram
levadas a cabo primeiro por
FHC, em seu segundo mandato,
quando tentou aprovar uma mu-
dança na Constituição Federal e,
depois, no artigo 618 da CLT.
Essa mesma tentativa aparecia
nos debates da proposta de Re-
forma Sindical construída no
Fórum Nacional do Trabalho
constituído pelo governo Lula
em seu primeiro mandato. As
duas tentativas foram frustradas
pela resistência dos trabalhado-

Anteprojeto de sindicato
precariza relações de trabalho

res e grande parte de suas orga-
nizações sindicais que pressio-
naram o Congresso Nacional e
impediram a aprovação daquelas
propostas.

O que se pretende com este
tipo de proposta é abrir mais uma
porta para a flexibilização, dimi-
nuição ou eliminação de direi-
tos e benefícios dos trabalhado-
res, por meio da negociação com
os próprios sindicatos. Não é
mera coincidência que os argu-
mentos do Sindicato dos
Metalúrgicos do ABC para de-
fender a sua proposta sejam tão
semelhantes aos que foram usa-
dos por FHC à sua época, ou de-
pois, nos debates relacionados à
proposta de Reforma Sindical
construída no Fórum Nacional
do Trabalho, em 2004.

Diz o juiz do trabalho e pro-
fessor universitário Rodrigo
Garcia Schwarz, em artigo
intitulado "Acordo coletivo com
propósito específico é retroces-
so" e publicado no site Consul-
tor Jurídico: "O nefasto ante-
projeto de lei de instituição de
"acordo coletivo de trabalho
com propósito específico", com

a reapresentação, com roupa-
gem nova, da velha proposta,
já rejeitada pela sociedade
brasileira, de afastamento dos
parâmetros legais de tutela do
trabalho pela via do negocia-
do, é uma dessas falácias retró-
gradas e inescrupulosas que
servem apenas aos interesses
dos donos do poder com vistas
a maximizar seus privilégios
excludentes pelo recurso à im-
posição "negociada" de reno-
vados sacrifícios para a classe
dos trabalhadores".

O governo Dilma já anunciou
que irá regulamentar a lei que
definirá as regras para Greve no
serviço público, e os projetos
existentes, de tão restritivos,
estão sendo chamados de Lei
Antigreve. Sindicatos de luta e
trabalhadores terão que acompa-
nhar de perto e intervir nessas
tentativas de passar por cima da
lei e restringir direitos. Como
bem lembra o juiz  Rodrigo
Garcia Schwarz, vale o ditado
popular: em porteira que passa
um boi, passa uma boiada. Com
informações da CSP-Conlutas
e Conjur

O SINTRAJUSC, com a Assessoria Jurídica, está negociando os dias pa-
rados com as Administrações dos Tribunais e da JF e e encaminhará as pro-
postas para apreciação e deliberação da categoria nas Assembleias perti-
nentes a cada segmento.
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